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JONAS GOMES DA SILVA, qualificado nos autos em epígrafe, foi denunciado como incurso nas penas do artigo 33, caput, da Lei 11.343/06, tendo em vista que no dia 13 de março de 2009, por volta das 22:15 h, na Av. Roberto Silveira, próximo ao DPO da PM, no centro de Miguel Pereira, nesta Comarca, com consciência e vontade, transportava, sem autorização e em desacordo com determinação legal, para fins de tráfico, 04 invólucros contendo ao todo 95,8g de erva seca picada e prensada e um outro com 0,2g de pó branco, substâncias identificadas pelo laudo de fl. 02 como sendo cannabis sativa L e cloridrato de cocaína, ambas de natureza entorpecente, ocasião em que policiais militares, noticiados de que um homem de estatura mediana e cor de pele morena transportava drogas no coletivo que saíra de Japeri em direção a Paty do Alferes, abordaram-no, revistaram 04 suspeitos sem nada encontrar e, após conduzir dois deles a uma revista mais aprofundada no DPO, o denunciado tentou livrar-se de um pacote jogando-o ao chão, tendo sido as drogas arrecadadas, estando incurso assim, nas penas do caput do art. 33 da Lei 11.343/06. A denúncia lastrou-se no flagrante, cujas principais peças são: o laudo definitivo de substância entorpecente de fl. 02; o auto de prisão em flagrante de fls. 03/07; registro de ocorrência de fls. 08/09 e aditamento de fls. 10/12; despacho de fls. 13/16; nota de culpa de fls. 17/18; auto de apreensão de fls. 19/20; guia de recolhimento de preso de fl. 24. O Ministério Público, à fl. 36 verso, pugnou pela vinda aos autos da folha de antecedentes criminais. A denúncia foi recebida em 26/03/2009 (fl. 38), tendo sido determinada a notificação do acusado para apresentação de defesa prévia. Às fls. 42/45, requerimento de liberdade provisória. Juntou os documentos de fls. 46/50. Às fls. 51/51verso, promoção ministerial pugnando pela mantença prisional do acusado e recebimento da exordial. À fl. 52, foi designada audiência de instrução e julgamento. Às fls. 53/54, foi indeferido o pedido de liberdade provisória. À fl. 57, certidão do cartório Distribuidor desta Comarca. À fl. 65, ofício do cartório Distribuidor da Comarca de Paty do Alferes. Às fls. 66/68, folha de antecedentes criminais. À fl. 69 verso, manifestação defensiva requerendo a requisição do acusado para comparecimento a juízo a fim de viabilizar a apresentação da defesa prévia. À fl. 70, determinação judicial determinando o atendimento ao requerimento da Defensoria Pública. À fl. 73, ofício do SEAP informando a apresentação do acusado em juízo. Às fls. 75/77, nova folha de antecedentes criminais. Às fls. 81/83, defesa preliminar do acusado. À fl. 85, ofício da 7ª Câmara Criminal solicitando informações em habeas corpus, instruído com documentos de fls. 86/97. Às fls. 99/100, informações em habeas corpus. Às fls. 101/102, foi realizada audiência de instrução e julgamento, onde foram ouvidas 03 testemunhas às fls. 103/104, 105/106 e 107/108, tendo após, sido interrogado o acusado (fls. 111/112), ocasião em que foi instaurado incidente de insanidade mental. Quanto a tal incidente, reconheceu-se que ao tempo do fato o acusado era capaz de entender o caráter ilícito do mesmo e conduzir-se de acordo com esse entendimento. À fl. 123, ofício da 7ª Câmara Criminal dando conta de que foi denegada a ordem por unanimidade. À fl. 125, manifestação da defesa requerendo expedição de ofício ao SEAP para que informe se vem sendo ministrados os medicamentos ao acusado, conforme receituários que junta (documentos de fls. 126/128). À fl. 129, manifestação do Ministério Público não se opondo ao requerimento de fl. 125. À fl. 130, determinação judicial no sentido de que fosse oficiado conforme requerimento da defesa. À fl. 132 verso, a Defensoria Pública requereu a reiteração do ofício com urgência. À fl. 135, determinação judicial no sentido de que fosse atendida a solicitação da Defensoria Pública. À fl. 138, determinação judicial no sentido de que fosse certificado o decurso do prazo para reposta ao ofício de fl. 136. À fl. 139, certidão cartorária, tendo a defesa do acusado solicitado a intimação pessoal do diretor da unidade prisional onde o réu se encontra recolhido para que atenda ao ofício no prazo de 48 horas. À fl. 139 verso, pelo juízo foi determinado o atendimento à Defensoria Pública. À fl. 141, ofício da Secretaria de Administração Penitenciária, juntando os documentos de fls. 142/145. O Ministério Público, em suas alegações finais (fls. 148/149), sustentou que o acusado declarou que são verdadeiros os fatos narrados na denúncia. Que tinha 4 tabletes de maconha e 3 sacolés de cocaína. Que usava drogas antes de conhecer Jesus. Que a droga estava dentro de sua calça. Que descartou a droga por medo de ser preso, sustentando, contudo, que a droga destinava-se ao seu consumo. Que a quantidade de droga portada pelo réu era expressiva (100g), perfeitamente compatível com a hipótese de tráfico e teve sua natureza ilícita atestada através do laudo pericial de fl. 02. Que dos elementos positivos recolhidos em sede policial, bem evidenciada está a responsabilidade do réu Jonas para com o crime de tráfico de drogas. Requer o Ministério Público a procedência do pedido condenatório às penas do art. 33, caput, da Lei 11.343/06. À fl. 151, ofício da Secretaria de Administração Penitenciária, juntando o documento de fl. 152. Alegações finais da defesa às fls. 153/164, sustentando que o laudo definitivo não foi assinado por dois peritos atestando que o material apreendido era entorpecente. Que não restou comprovado que a droga apreendida se destinava à prática de tráfico de drogas. Que não há nos autos qualquer prova no sentido de que o réu pretendia traficar a droga apreendida. Que não foi arrecadada grande quantidade de dinheiro, bloquinho de anotações e nem qualquer outro material comumente utilizado na prática do tráfico ilícito de entorpecentes. Que no seu interrogatório o réu assumiu a propriedade da droga, ressaltando com veemência que o material se destinava a uso próprio, razão por que imperiosa é a desclassificação do delito. Que na remota hipótese de condenação do acusado, há de se considerar que não há nos autos sequer indício de que o mesmo participe de organização criminosa. Requer a absolvição e, subsidiariamente, a aplicação da causa de diminuição da pena, a fixação do regime aberto para início do cumprimento desta e, ainda, que seja afastada a pena privativa da liberdade pela aplicação do art. 44 ou do art. 77, ambos do Código Penal. Requereu, derradeiramente, a concessão de liberdade provisória ao acusado para, no caso de eventual condenação recorrível, ser-lhe dado o direito de aguardar eventual recurso com seu direito de ir e vir preservado. Examinados, passo a decidir. Enfrento a argüição de nulidade do laudo por não estar firmado por 2 peritos para rejeitá-la. Ainda que firmado por um único perito, este é juramentado, gozando seus atos de presunção de legitimidade, a qual não foi ilidida pela defesa. Não há tarifação da prova no sistema processual brasileiro e o elemento de prova combatido é eficaz e idôneo, havendo de ser, no enfrentamento do mérito, aquilatado o seu valor em conjunto com as outras provas, sob o princípio do livre convencimento fundamentado. Ao mérito. Analiso a imputação. A materialidade do delito encontra-se comprovada pelo laudo de substância entorpecente de fl. 02. O exame da substância a adjetivou como sendo entorpecente, tendo o perito atestado tratar-se de cannabis sativa e cocaína. Logo, a conduta é típica, posto que a legislação assim a define. Quanto à autoria, o auto de prisão em flagrante e os depoimentos dos policiais responsáveis pela diligência deram conta de que o acusado foi encontrado de posse da substância, tendo-a descartado. Um dos policiais, no entanto, viu o momento em que o acusado tirou a droga da calça e a descartou. Ele próprio, em seu depoimento, acabou por admitir a posse da substância, tendo dito, no entanto, que se destinava a seu consumo. A versão da defesa técnica restou isolada ante o contexto probatório, refutada que foi pela prova testemunhal colhida. Os policiais militares, em depoimentos absolutamente harmônicos, coerentes e inequívocos (fls. 103/108), corroboram a tese da acusação. Ademais, a Doutrina e a Jurisprudência, inclusive o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, já se firmaram no sentido de que os depoimentos de policiais são plenamente válidos para servir de esteio a um édito condenatório. Não há nos autos qualquer prova que possa contrariar os depoimentos dos policiais e nenhum elemento que demonstre a inidoneidade da conduta dos mesmos. A Justiça não pode simplesmente considerar inidôneos ou suspeitos os depoimentos de policiais, baseando-se na condição funcional dos mesmos, pois, em assim sendo, instalar-se-ia o caos social. Ressalte-se, por derradeiro, que na qualidade de agentes da autoridade pública, seus atos gozam de presunção de legitimidade, somente ilidida com robusta prova em contrário, o que não ocorreu in casu. Seguem alguns arestos nesse sentido: ´Nenhum impedimento legal existe ao testemunho de investigadores e pessoas ligadas à polícia. Seus depoimentos devem ser considerados, examinados e pesado cada caso, como o de outra testemunha qualquer. Nunca, porém, sumariamente afastados e desprezados como de todo imprestáveis. Desde que verossímeis, coerentes e não desmentidos pelo restante da prova, podem servir de base à decisão condenatória´. (TJSP - Ap. crim. 103.701, Rel. Silva Leme) ´Prova. Quando há contra o acusado uma realidade fática de evidência incontrastável, fica sem sentido o argumento de que não faz fé o testemunho de agentes policiais, sendo eles os aprisionadores do acusado´. (JTACRIM, 73:331) ´A circunstância, só por si, não a infirma. Não se pode, a priori, fazer restrições, inexistentes na lei, a testemunhos de agentes da autoridade. Os servidores públicos, inclusive policiais, empossados que são após compromisso de bem e fielmente cumprirem seus deveres, têm no desempenho de suas atuações, presunção de que agem escorreitamente, não se podendo, ofensivamente, presumir que os informes que, em testemunhos ou em documentos oficiais, oferecem a seus superiores e à Justiça, sejam ideologicamente falsos, tendo por vil escopo inculpar inocentes´. (TACrimSP - Ap. 107.740, Rel. Azevedo Franceschini, RT 411:266) ´Tráfico de entorpecentes - Prova - Depoimentos de policiais - Validade - Apelo desprovido Os depoimentos dos policiais devem ser avaliados no contexto probatório em que inseridos, até isoladamente sendo o caso, mas sem prevenção ou preconceito em razão do ofício. Até porque eles conhecem as conseqüências do calar ou falsear a verdade. Na hipótese, as versões seguras, coerentes e firmes com que narram a posse da maconha com o agente, em embalagens próprias do comércio varejista, e sua quantidade, não deixam dúvida quanto à sua destinação mercantil, até por não ser o acusado usuário. Apelo desprovido.´ (Acórdão de 13.11.2001 da 7ª Câmara Criminal do TJRJ - apelação nº752/2001 - Rel. Des. Cláudio Tavares de Oliveira) A quantidade, além das informações da atividade de mercância desenvolvida pelo acusado e que chegaram à polícia, convencem que a droga se destinava à comercialização. Nem se diga que com ele não foi encontrado dinheiro, pois tal não tem o condão de enfraquecer o convencimento do magistrado. Rejeito o requerimento de desclassificação, posto que reconheci a finalidade mercantil. Destarte, restou demonstrada a imputação feita ao acusado nestes autos, cuja conduta se adequa àquela prevista no artigo 33 da Lei 11343/06. No que tange à antijuridicidade do delito praticado pelo acusado, não incidem quaisquer causas de justificação previstas na lei penal. Igualmente, não se cogitaram quaisquer causas de exclusão da reprovabilidade da conduta do réu. Rejeito a sustentação da defesa quanto à aplicação da regra contida no art. 33, §4o da Lei 11343/2006, à medida que a folha de antecedentes criminais do acusado indica que ele não tem bons antecedentes. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na denúncia para CONDENAR JONAS GOMES DA SILVA por infração ao artigo 33 da Lei 11343/06. Assim, observadas as diretrizes dos artigos 59 e 68 do Código Penal, passo a fixar-lhe as penas. A culpabilidade do réu, aferível no caso concreto, não destoa da usualmente verificada em delitos da mesma natureza. Os motivos do crime não o justificam. As circunstâncias e conseqüências do delito são as próprias da espécie. Não há elementos nos autos que permitam avaliar a personalidade e a conduta social do acusado. O réu é primário, mas seus antecedentes não são bons. Por tais motivos, fixo-lhe a pena-base pouco acima do mínimo legal, em 06 (seis) anos de reclusão e pagamento de 600 (seiscentos) dias-multa, sendo cada dia-multa à razão de 1/30 do salário mínimo vigente. Em segunda fase de aplicação da pena, não há circunstâncias atenuantes ou agravantes a serem consideradas, de modo que se alcança a pena intermédia igual à pena-base. Na terceira fase, não há causas especiais de aumento ou diminuição de pena a serem consideradas, alcançando a pena definitiva 06 (seis) anos de reclusão e pagamento de 600 (seiscentos) dias-multa, sendo cada dia-multa à razão de 1/30 do salário mínimo vigente. A pena privativa de liberdade deverá ser cumprida em regime fechado, por se cuidar de crime análogo aos hediondos. Tendo o acusado respondido ao processo encarcerado e persistindo os requisitos cautelares que justificaram a prisão, nego-lhe o direito de recorrer em liberdade. Recomende-o na prisão em que se encontra. Condeno o réu ao pagamento das custas na forma da lei. Publique-se, registre-se e intimem-se. Transitada esta em julgado, expeça-se carta de execução de sentença, sem embargo do lançamento do nome do réu no rol dos culpados. Nos apensos, dê-se baixa e arquivem-se. 
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